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União da Vitória, 18 de dezembro de 2020.

Memorando no 29712020

Assunto: Parecer Técnico N' 0í í/2020

RCfErêNCiA: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.O 03/2020

De: Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Para: Departamento de Compras e Licitaçóes

A/C : Comissão Permane nte de Licitacôes

Prezado,

Em atendimento à solicitação pela Comissão permanente de Licitaçôes - CpL,
relativamente à análise e emissão de parecer Técnico acerca do procedimento de
chamamento Público epigrafado realizado por esta Municipalidade, relativamente a

IMPUGNAÇÃO ADM|N|STRAT|VA apresentada peta COOPERTRAGE _

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES ECOLÓGICOS, ESIâMOS CNViANdO

em anexo o Parecer Técnico No 0í0/2020 para vossa apreciação e subsídios técnicos
em relação à análise e emissão de parecer Jurídico da referida impugnaçáo
administrativa.

o presente procedimento de chamamento púbrico tem por objeto a contrataçáo
de organização(ões) cooperativas e/ou associações de catadores de materiais
recicláveis e reutilizáveis para a execução de serviÇos públicos de pRocESSAMENTo

e coMERclALlzÁÇÃo de resíduos sólidos urbanos potêncialmente reutilizáveis e/ou
recicláveis secos, de características domiciliares ou equiparados, provenientes dos
serviços de coleta seletiva pública no Município de União da Vitória.

Sendo o quê se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição parâ
eventuais esclarecimentos

sola
Secrêtário Municipal o Ambiente

Decreto no 12212019
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PARECER rÉCNtCO OLt / 2O2O

De: Departamento Técnico - Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

Para: Departamento de Compras e Licitações

Referência: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.a 03/2020

o presente procedimento de chamamento Público tem por objeto a contratação de

organização(õesJ cooperativas e/ou associações de catadores de materiais recicláveis e

reutilizáveis para a execução de serviços públicos de PR0cESSAMENTO e

COMERCIALIZAÇÃO de resíduos sólidos urbanos potencialmente reutilizáveis e/ou

recicláveis secos, de características domiciliares ou equiparados, provenientes dos serviços

de coleta seletiva pública no Município de União da Vitória'

Foi encaminhado pela Comissão Permanente de Licitações - CPL ao Departamento

Técnico desta secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, solicitação de análise e

emissão de Parecer Técnico do Procedimento de Chamamento Público epigrafado realizado

por esta Municipalidade, relativamente a IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA apresentada

pela CO0PERTRAGE - C00PERATIVA DE TRABALHO DOs AGENTES ECOLÓGICOS,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.e 18.867.389/0001-32, com

sede na Rua Felix Durdyn, 144 - Bairro Cristo Rei, União da Vitória/PR.

CONSIDERAÇÃ0 PRELIMINAR: lmportante destacar, desde já, que o Termo de

Referência e os Projetos Básicos do Edital ora impugnado (EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA

N.' 03/2020) foram elaborados pela Municipalidade pautando-se nas diretrizes e

determinações estabelecidas no Termo de compromisso de Aiustamento de conduta - TAC

e seu Primeiro Aditivo (Autos de Procedimento Administrativo n. 0152.17.00 4998-4',)'

celebrado pelo Ministério Público do Estado do Paraná com o Município de união da Vitória,

o qual segue cópia, em anexo, ao final deste Parecer Técnico'

Passamos à análise dos questionamentos e/ou alegações apresentados pela

Entidade em sua lmpugnação Administrativa. Transcrevemos a seguir as alegações

apresentadas na impugnação, com vistas à análise dos pontos/itens questionados e

considerações técnicas seguindo a itenização do documento de impugnação da recorrente'

.zffi
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EDÍrAr DE CHAÍúADA PÚBLICA N.ô 0312020 - Trlrgam

C(X,PERÍR^GE - COOPERATUA OE TRAAALHO OOS AOETÍTES

ECOIóGICOS, pessos luÍidcâ de direito píivdo, dêüdaÍEnla inscÍlta

no CNPJ/MF 9ob o n.ô 18.867.389O@r'32, co.n sâdê nâ Ruâ Felix

DurdyÍr. 144 - BairÍo GÍi6lo Rol, Uniào da vitÓÍiâ/PR, CEP 84'605'790,

lehrbnê (42) 3522-3495, ncate ãlo reglJlarneÍ e ÍePíesenbdâ ns foíÍna

óG seu6 c!írstitutivos, poí seu píesidente, Sí. VALOIR ALVES

CORDEIRO. íasideít8 e domrciliado am União da VitóÍia (PR). vem

ÍüspdlGaín€nte ê tâmpestiYaÍIEnt8, intGíPoí

nos laÍmos do aí. 4í, §§ 1 .ô e 2.o da Lei n,o E.666/93, na íornra a segur:

PRÉLIiIINARITENTE

Aírlê3 dê íÍâi3 nada, cuípll 9âliêntaÍ quâ o pÍâlo p3É iípugneçâÔ (b

editel é d€ 5 (cinco) (§âs. cofiíoÍír d.coÍÍE da bi.

O êdilâl pudicâ(b p€la iÍrpugnada sêqusr respaita o paazo pr6ústo parâ

o ato. sstando iÍÍogulâr 6 pâssivêl de enulaÇão e novâ pudicâçáo'

A bi no 8.666/ 1993 êstabeloe que

çÉ U Nl/io

L'

É FI-S o

I ir

AÍ1, 41, A AÍlmnistração nfu pode delqrÍIpÍir as noÍmas 6 coítdiçõês do

edtal, ao qual Eê ãdla esttibr€nte ünoJlada.

§ lo Oualqu€í cidad,alo á paÍb lcgíüÍttB pare iÍrpugn . eÚttl dr licitaçao

poí irêgubridade nâ sdicâçao &3ta L€r, devÉnóo prctoad, o poddo 8tá

5 (dnco) das útgis aíües da datâ lhda psra a abeílra do§ envdop€3 de

hlbút çào (...)

SGrúo sslim óeve a iíÍlpirgnada Íêspdtt os Pl'âzG píovilto6 em lêi.

coosionsodo í1o €d(d qLE á da 5 (cinco) di§ út6i3 âírtls da datt pcüsta perâ

abqt na do dranranenlg público, o praro psra iírpugnâr o odital.

Drante deste desrespetb da lea, requer o cancelaÍEnlo e/ou a coneçâo

do edital
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RESPOSTA: A respeito deste item, o Departamento Jurídico ou a Comissão Permanente de

Licitações - CPL poderão se manifestar, visto se tratar de assunto estritamente ligado à

legislaçâo de contratações públicas. Cabe mencionar que o Edital prevê expressamente a

respeito "da impugnação ao edital", conforme extrato a seguir (Página 10 do edital):

10. DA THPUGNÂçÂO AO EDITAL, DO§ ESC!-ânECIMENTOS E DOS AVTSO§

f 0.1. ,fta 2 (dots) dias út is da dàtà i-rad: no preâmbulo d?n? Edltrl qualquer cldadão

podará lnrpugnar estÊ Edltâ], mÊdtant padção, por escrtto, a scr protocolâdo no Sctor de

Protocolo Gerel dêstâ Prefeltura" sttuado na Rua Dr. Cnrz Machado, n.e 205, andâr tórreo,

Beirro C.ntro - União da Vitória-PR

Passamos à análise do próximo ponto da impugnação:

DO MÊRÍTO

Tr.tâ-!. de edit l púUíco rE opdciJado Ch.Ínad. Ptiblcs pârâ s.n çoo

ds cdete ssl€li\rá ê transpoítê de rBíduoa sólid6 uÍbáÍE .€ciJôv€i3 dot

r.uüllzávÊb.

Dessâ Ínodo, ao snr{lsar as erigáncia óo tb cônvocâ6íio, enconüaíÍEs

!s s.gulnlo8 iírrguleÍldadrs:

RESPOSTA: Esclarecemos que o objeto do EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N'a

03 /2020 é a contratação de organização(ões) cooperativas e/ou associações de catadores

de materiais recicláveis e reutilizáveis para a execucão de servicos públicos de

li

reutilizáveis e/ou recicláveis secos, de características domiciliares ou equiparados,

provenientes dos serviços de coleta seletiva pública no Município de união da vitória.

Os serviços de coleta êlêtiva e transno rte de resíduos sólidos urbanos

potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis é obieto do EDITAL DE CHAMADA PUBLICA

N.e 02 /2020.
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Orasa Ítodo, ,o rodl3sr rs erlg0í'ldrr do rb coi\rocalóio, tticoít.trG
s t gdnh lÍaeirhrirldar:

1. DA RESPO}ISABILIDADE DO MUNICIPIO NA GESTÀO OE RÉSIOUOS

Os scüdo cqn o adtd puuicado s/q,l sau tttÍt! de ,l,3íÔrrcia a

iÍrpsgnrda iípõa à Ílqu€íüítt o qíprirÍrnto ao disp6lo íra Lai íro

'12.30512010. Ío $re 8. aplrca..

Todavb o orÍrpíiÍnanb de li m BÍa§l á unâ úa da íúo dupla. c.b.ítdo

à iípugna(b o rastdb stsÍúiririto â lcatrlação rm ü9o.,

No aô'tC/bíÍrp d. rüírÍürda, . lÍluonda rribui â ,rqu!.!nl! a

írapoo!6lfdl(,â m lbcJazrdo úo Oü!doí, nâ ílCEaCtro da comp.nhas dc
?tll

Nb pode a irplrgndâ na ptl@o de oditrl, coíúrtldir gssÚo

int€grada do Íellduoc sddo§. com gÊíttcialrtnto do rssldu6 eóldç. cendo a

píiÍnâlíe út coínparáflcb dâ irpugntdr! ê o lcgundo dt iÍPugnanis, oôtând'o

sst3 Íêbcioírado âos ctidadc aíÍticntais com ! colGta, tsan8poab.

maoiprr8çao, desirnsçâo, 3tc.. dos Íeslduo3 sôlidoa íÊcidáv€ls, ênquenlo qtla

aquda ê rdali\.ô ao d.no da godáo dB rs!5troo 3&€ a 3.r lplcado polo

Írunlclpao, envdvsndo lod88 8s quêl$€§ rshtive3 e! ís6ídirc Efldoa, conD a

llscdbrçào dê sêut qêraabÍoa, sl,ls3 daa!o3. dilpoÍiblizaçao, d€slinaçe) 8o

atêrÍo $r*grb. stc.

É evidenta a r6spofisabilidade da rêqu€Ílda nas oôítgâçõ€s qüe tentâ

iÍpoÍ à rBque.entg, o quê eüdencla ab(,3o (b @8, coaÉo, íÍ óe a ientâlivâ

de odssáo. O alo dâ ísquerlda á conÉío â lei, vrsto +re a lEi de pclibca

nacioiâl de ÍesldtE sdidos dspôo ds iootlâ cootrá.|â â coÍtdçáo coílstanlB do

sdital. Velamos:

oÉ ox/iaôo

FLS o
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Aí. 19. O plílo muÍ*cFal de gEsÉo lntogr.da de rertiduoe sóai(bs Em o

Saguht! cont!údo mlnirÍE:

(...)

lX - Êogrsrrls a 8çó.s do cepadt Çao tôcnaca voatrdos paía 3üâ

ardf,Í!íttrçao a A.Écbídiztção:
X - p.og.aíiaa à açô.3 dâ cúJcâCo âínbientEa que promvam a n6o

gEíaÉo, a rêduçlo, a rcutiliz.Éo . a ÍlddagÉm de ÍGslduos salidos:

xl - píograíÍlas . eÉ.3 para 6 parlicapaÉo do3 grupos krLíalaâdo3, cm

ospêciâl des coop€reli\ras ou outas bÍms d3 sssorjsçIo dâ câtâdoÍâô

da rnataÍlais íôuülizávs's ê íscidârd6 Íüm8das por passoas íisicss de

birâ r9nda. sr tEut!í;
Aí. 28, O gÉÍâdoÍ dô rÊsiduos rolidos dcíicilaÍê5 t.m c.steda aua

ÍÉ9onsdfli(bd,â pGloc íGiduos qom a disponiulizs,çào âdlqueda para a

col6tâ oq, nos ca3}3 6bíangidos p€lo !ít. 33. coírl a dâvoluçâo.

rrai..E êr.-re- â.a!t 5. tée4! Õàtâ 5tâ..!aá.rô 91É ô§\,3.5ç-. F.fr
3ll

oÉ UN14 ool

Fi.S

Página 5 de 16

ffi-



ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITóRIA
Rua Dr. Cruz Machado, 2O5 - 3" e 40 Pavimentos
Fone: 42 3521-120O
cNPJ 75.967.760 I OOO1-7 |
Site Of icial: www.uniaodavitoria.pr.gov,br

0É

FI-S

Sem t€í plam de gE6lào nrrnicird dê rBsídws sôak oo €ltlb€lccrnó !s
diÍlüizes Dsrr €§a $Eíào, não ha co,rp d€firir E .úibun õ.t aín ur rtrpb§
edibl. pds nao é no E aprogiada pa.s Ll im. Adê.rBÉ boEs que docoíÍê óâ

ld o dova. do írrtnijpb aÍn cspücillr oa gêrrdol'cl. na laroçào doq."rld(Es ê

Itscrllzf a dlponiülz!çáo cg.rtt do6 tn3!ÍÍEa Pa.r a cobt , aaslm como

pfqnovÊí a €úEeÇào arrÍsr, Íraâla saotdo e gogÍrt:í 8 paíticipaçb dâ

ÍÊquoÍÊnls na g€ílo írut{dpd, rsír inv6Íl€í a8 compdnara3 OâYides e cadg

um.

$odo rlslrn á taeal a stibuiçao 9o @íloo.r!ítte dr tqlpo.lllflid.d! do

pÍonpvsr ctípanhsr I rssp€ffo ds coílscjBÍlti,rçáo âíülêntd m sdeçao e

dilpoí$flza{ão dos íBliús mt dias de col€ls. b€m coírE qusrto à píornodo

d6 ceírlrnh.s €ducatves s[ÍÜisnt s do6 íunicipes, seodo as§a atib{riçao

lrduriya dr iíÍpugnada ê ,ÍÉír ,acddrde dÊ impugngoie.

Coírú poda.rs vaÍ á do mrí{Glplo o deü Ô i!€dlzâ. â (IlpdiÜzaç5
(ba írs6Eg ô da 6(lrcr aíttatlt rEanl3 ta,r tr,rlcipas a nao ü píaabdora

dÊ taíY&o!.

Nfo !oô â lÍe.rgnâe cirící hvsíteí a,|r iaaponaaôalid.d., rÚibqiÚo

!o rats pívldo ob.iípçào q/! nao lho coltpab' iítdusvr ldr píwtao dr

psgaín€nb P€ra lC r€Ívi)o.

t{!o po(b I lÍIplrgnâdâ qr,ítr invríbí üu! lGPon!€bilildr' rüiblraldo

.o sato. úvaô ob.it çàg qJt nb lhi cqtDrtr, iíÉulv. t.n grwirao d.
pog.mgíÉo Pârs td §owilo.

Ao quo so rÊíGre â ía3po.lsaHlidaÓg (b t qu€ísnts tíonb â L€l

12.305f2)10, calo lEFt. ola r€ dá de ktn6 coíÍpâítilhads c!Ín a ríÍplrgída e a

poprr!çro, íÍrs nuiÇâ c,(dulivr do í!qJ.ítrÍa, todlvÚ, co.tp É ÔíDrt!ü€do,

nro á o coso provlsb no dEl de úêmaÍÍEnto ürlo qrra cgíl ÍclôCào à6

.IiÍ*ndei ailaa paL ]lqJarüJa, ír43s3 calo I ÍLDoosaàaldeda a totdírrírts

a)úà.Élva óo podar púUico. ildú.lllnlc

Coro b§o Ír.ta ioEúgÍtsdo o sdtd F.Nricado. dâ.codo r.t crncdado'

poar p€lslrtl da ítgúa.izaçâo ltls 6dcos lrlBlgnadoÜ' lrâtâ,Úo'!t tâírtám dc

@ntÍs,isradc .o pnncipao ds hodirada. p.ática do StJso dr podár pútlico 3

ilcArlidlda !dniri!tr5tí\,4.

oÉÉ.r-1ê..rtrt -dGôde G' n'r'.3o6Irol05!1i

RESPOSTA: Esclarecemos que o EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N'e 03/2020 (que

tem como obieto a contratação de organização(ões) cooperativas e/ou associações de

catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis para a execução de servicos públicos de

reutilizáveis e/ou recicláveis secosl em suas partes integrantes (Edital, Termo de

Página 6 de 16
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Referência e Proietos BásicosJ não coloca como atribuição da(s) futura(s) contratada(s)

a responsabilidade na fiscalização do gerador, realização de campanhas de

capacitação do gerador e de conscientização e educação ambiental,

Assim, a recorrente alega exigências inexistentes e completamente estranhas ao

previsto no Edital de Chamada Pública N.a 03/2020.

Tendo em vista todo o exposto, recomenda-se ao Procurador do Município analisar

as alegações, inclusive também as graves e inverídicas afirmaçóes que a recorrente

consignou na impugnação administrativa; segue transcriçã o: " É evidente a responsabilídode

da requerida nos obrigações que tenta ímpor à requerente, o que evidencia abuso de poder,

coação, fraude e tentativa de omissão."

Passamos à análise do próximo ponto da impugnação:

Do ê(Ílal rgâ8zado pola roqJoíid8. vÊíYro6 gue há diYisâo dâ cdolâ e

úanspoíte €m lotes, todáüe no pre3eois ceso nào ê poasívol diridiÍ oõ sêÍ\,içD6

dêsle fuÍÍna, b€m coíÍD é sortnl3 cúíaÍido para garà*iÍ ! coípGtilivídadG, o

quê não sê ôssâÍrElha ao ÊEsênts ca8o. ú§lo que é convoniênta que s colsle

sêja íait8 poí uma só srlpÍe.s, bôm coÍno poíque se lrata do píesláÉo de

s€rvipE.

;É 0ul..;
%

FI-S
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2. OA OMISÃO EM LOTES

RESPOSTA: Como üsto anteriormente, o objeto do EDTTAL DE CHAMADA PÚBLICA

N.a 03/2020 é a contratação de organizaçâo(õesl cooperativas e/ou associações de

catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis para a execucão de serviços públicos de

PR0CESSAMENTO e COMERCIALIZAÇÃO de resíduos sólidos urbanos potencialmente

reutilizáveis e/ou recicláveis secos. de características domiciliares ou equiparados,

provenientes dos serviços de coleta seletiva pública no Município de União da Vitória' O

Edital em questão NÃO tem como obieto a coleta seletiva e transporte de resíduos sólidos.

Portanto, a alegação colocada pela recorrente não possui fundamento, visto que os

serviços de coleta seletiva e transporte de resíduos sólidos urbanos potencialmente

reutilizáveis e/ou recicláveis é o obieto do EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.e OZ /2920.

4ffi
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De ôcordo coÍn o que GltaHocê o DecÍelo no 7.a92n013. â óü3áo êín

lotes no prês€nte caso não ó ,ndicada. s€iáo vaiSírEs:

A.L 8p O óígáo geÍerrcidoa podsá dMdr e quâÍdidade telâl do ilem em

loê5, quúdo técÍic€ e ecoooíricaíneírte vlávol. pâ.4 positilitâÍ ÍEioÍ

co.rpoiitivir€do. ob€an da a qu üdads Íninittn. o prâzo a o local do

êntíÊ96 ou dc pÍestrÉo dos !q.viçoô.

§ I . tlo calo do acnÀçoo, ! diü!ào colr.iiôíxa I uÍ{d.dô dc ru(Ida

sdotads parâ rhdçào ô5 p.odutos o rêeltâdo§. ê §ara obaarvâdâ a

dürlânda cspaclícs dc câd, óílto ou ontidâda pryrtdputa do caíttíl..

§ 2'Nr sit açao pÍavlst m § 'l', devêrâ saÍ 3Mlâda I oont-etaÉo, em

uÍr íE nE óÍgúo q, rntirâd!. d9 ít|âls dc ütr, ôÍrgaaaa pâÍt ! arrqrçao

d,g lJín ÍrB8Ím sêÍv(p. em ufiEr ÍÍEsna locelidadc. paÍr ass€glnBÍ a

ra!@fis€ôíidâdê contíatd ê o poncipro da padÍoía.aÇ&.

Aár do rtâis há oufa ídhá no caítarle, üsb que a divisáo de ktles ntu

se adica ao fas€ntê câso, É quê êê ratâ dB antíege do docurnontos ap€nas,

ínas de enhàgâ dG píodulos.

RESPOSTA: O Decreto 7 .8gZ /2013 mencionado pela recorrente regulamenta o Si§tema de

Registro de Preços preüsto no art. 15 da Lei ne 8.666,de27 de junho de 1993. O art. 15 da

Lei nq 8.666, por sua vez, trata "Das Compras" (Seção VJ, o que não é o caso do presente

edital.

O EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.e 03/2020 ora impugnado não se trata de um

procedimento de compra através de Registro de Preços. O Edital de Chamada Pública N.a

03 /2020 tem como obleto um servico contínuo. qual seia o processamento e

comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, serviço para o qual

a Lei n. 8.666/1993 possibilita dispensar a licitação na contratação, desde que efetuados

por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa

renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, e com o uso

de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública,

conforme previsto no inciso XXVII do art. 24.

Além disso, o Decreto 7.892/2013 mencionado pela recorrente, regulamenta,

conforme seu art. 1e, as contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas

pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administracão oública fedelal4z-z
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Sêndo essim. têíms que rnviávd a diúsào poí loles no pr€sánts câso,

dôvondo o câÍtarnê sâí csncolâdo pâra as coíÍâçô3s nácassáÍiâs
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Passamos à análise do próximo ponto da impugnaçãoi

3. CRÍTÉRIO DE DESÊMPATE

Não há prcvisáo lcgEl para o cÍtário dê sort3io uüazádo pcla impugnâda

sendo assim o editâl deve ser cancelado ê corÍigúdo, coín a adoção de criêÍio
legal de deserpate.

O sortab coítE critéÍio d€ desênpate ê sut{otivo deíÍ}als, nào rB3peitando
o principio da efciêÍEiâ na prestiaÉo dos serviços, no presentê caso sugeíe_se
o meioí taÍrpo de BxpêÍiência da atiúdade. coÍno cÍiiério iusto de ânca2 d6
deseírpáe.

Sendo assim, dianiB dessâs consireíeçõos. resta impugnado o pÍêsente

RESPoSTA: conforme se depreende do Edital de chamada púbrica N.e o3/zozo,o critério
de sorteio adotado pera comissão permanente de Licitação se refere unicamente para o caso
de haver mais de uma organização hab itada, e cumulativamente no caso de que não haja
consenso entre as associações ou cooperativas habilitadas relativamente à escolha entre os
Lotes.

conforme consignado no item 6.9 : " 1BSERVAÇÃ1: Ressarto-se que cada um dos rotes
abrange 500Á do quontitativo de resíduos recicráveis/reut izáveis coletados no município,
bem como também cada rote abarca s00Á dos resíduos oriundos do setor 01 de coteta seretiva
(centro e são Bernordo), de modo a não haver diferencas qualitativas entre os lotes.,,

Ademais a Lei 8.666, no Art. 45, § 2., prevê o sorteio, em ato público, inclusive para
desempate e classificação de propostas.

A respeito deste item, o Departamento 
.f urídico e/ou a Comissão permanente de

Licitações - cPL deve(m) se manifestar, visto se tratar de assunto estritamente ligado à
legislação de contratações públicas
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direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de

economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União.

Assim, temos que a alegação formulada pela recorrente acerca do Decreto

7.892/2073 não é cabível para o caso concreto; este entendimento pode ser ratificado pelo

Procurador do Município/Departamento f urídico.

edital.
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Passamos à análise do próximo ponto da impugnação:

,r. cusÍos NÃo co PuTAoos

O pí(*rb b&rco Çílreido no ÍÍ€aonb odlâl rÉo cofllsrpL o§ ql3tos

ds brír3 datelhade.

tlo dáí|ds úo há pl€vsáo de vdrâ3 relativoo ao paglrnnlo dê saláÍtos

aoa cooperados, pelo3 !êrviros da Btagêíll dos mateíi8is reddâ\êis.

Oê âcDÍdo com o aÍtigo ô{. lx, ^f, óa Lei 8.666r'1993, a vrâbiliuçáo

tócnlcâ do píoFlo dôye envolvBÍ todos os oJdos 6íe0vos à sua ôxê§Jçào:

(...) X - PíoFlo B&ho - coolunto dê glünsntos nooassários ê sufidonbs.

coflr nival dô píldrào odsquado. pâra cttldâíizÍ â oà.! ou rêíviço' ou

srplsxo dg obíâg ou sêrviço§ obiGlo da llqlsÉo. ôlâbol-a{b coín baso

nas indcaçõÉs dG sstÍos láÍico6 píâliÍdnaíâ8, quG aasoguÍam â

úâtÍIdade tócnica e o sdêquado tratâínenb do iírlptcfo tíbicntC do

aír?í.ondiínônto, e qu€ pcEiülito a avâli8çáo do ê,,3b ô obra e 3

defÍúçào dos Í*todos e do pÍâzo ds ex€qrçào. det endo contsr os

sêouantca dâírEolos:

(...)

0 oíçaÍnonto óstâlhado do cuslo gloàd da obrâ. fundsrpntâdo em

qusntitativos de seÍviçDs e ío.nêdírÍlto§ píopÍiemânt evdiados:

Já o psÍágraío útico do ônigo 26 da cjtada ler. diz que uínâ dâs condrcôos
6lr

(...)PsÍágraío ú'Í*co. O p.ocesso de dsPemâ, de inoügitiHdsdo ou dq

rôtâÍdsír€írto, pÍgviío msig âíilo. sorá lmüuldo. no qre coubeí, co.n os

!€guhlca Gb.Ilo.tb6:

(...1

lll - irltlÍcrüva do písço.

Pelo ergocio a iÍrmrgnsda nâo iÁtilicot, dqvadanEntE c Yalorg§ gloàais

dos sgrüçoô íro edtrl, poa! dêixou de prover o culto rddivo ro pÊglmênto

p€los sêíviços ós sdeçfo, úisgem e p.Ên8âgem dos .naloÍiei§ Íeddávoi6. Por

lal fiato d6ys sêr c€ncêlâdo tal eútal e publicado novaíiênte com as dovidas

coreço€§.

RESpOSTA: A lei de contratações públicas (Lei 8.666) exige que os processos de dispensa

e de inexigibilidade de licitação seiam instruídos com a j

9É uNAo

FI.S o
t

L
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ustificativa de preços.

à disponsa de ftcitâçào é pstjficada polo píe@:
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O processo de contratação do Edital de Chamada Pública N.a 03 /2020 aqui em

análise teve o preço máximo de cada lote fundamentado e jusüficado exatamente no que

preceitua o art.26 Parágrafo único da Lei 8.666, em seu inciso lll,

Vejamos o que diz o art. 26 Parágrafo único da Lei 8.666 a respeito dos elementos

que devem instruir os processos de dispensa de licitação:

Are 26. As dispensas prevlstos nos §§ 2o e 4o do arà 77 e no inciso III e seguintes
do arL 24, os situações de inexigibilidade referidas no art.25, necessariamente
justiÍicadas, e o retardomento previsto no final do parágrafo único do arL 8o desta Lei
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à aubrtdade superior, paro ratificação
e publicação no imprensa oficiol, no prazo de S (cinco) dias, como condição para o
eÍicácia dos atos. (Redação dada pela Leí ne 17.107, de 2005)

Paráorafo único. 0 processo de disoensa. de inexioibilidade ou de retardamento.
previsto neste ortigo. será instruído. no oue couber. com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente
risco à seguranço público que justifique a dispensa, quando for o coso; (Redoção

dada pela Lei no 13.500, de 2017)

II - rozão da escolha do fornecedor ou executonte;

lll - iustificativo do Dreco.

A Administração Pública Municipal buscando comprovar a regularidade dos preços

realizou pesquisa de preços de mercado com diversas empresas do ramo, obtendo resposta

de três empresas, as quais apresentaram propostas comerciais para a execução do obieto,

inclusive a própria COOPERTRAGE. As propostas constam dos autos do processo.

Ademais, velamos o que diz o Termo de Compromisso de Aiustamento de Conduta -
TAC a respeito da remuneração dos contratos com o mesmo objeto a serem firmados, em

caso de habilitação de duas ou mais associações/cooperativas:

Página 11 de 16
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CLÁUSULA PRIMEIRÂ: o
L\rÀO pA vlTÓRtA promoveri a nb!'rtura e

,.'-,,.,-.- ft -4
compromi,iúrio MITNICIP|O DE
conclusão de proorümentTô*

A-4'

io i§aa9c J-. ..r:lr':À
ó' PrunQtario it Átttiça d.t Contarco .i! l;nido do l-ifivfu,

dispens.r de ticíaçâo paÍa contrâtaçÀo doÉi sen iç* de coleta,ieletiva e lrensPorte de

resíduos nyiclárei§ ('/(, reütilidv.'is e dcxr serviçtrs de sêleção, manuscio e

.emcrcializaçÀô de ÍÉ.ilduos r,{ilidos reciclJrcis e/ou rsutilizálcis, â sêtcm .eáli2.rdo.§

por associaçàes ou coopeÍaülaÂ formadôs ex(lu§i'-âmflt(' Fôr P€§.o.r§ Ííric.]§ dt'
bâixa renda reconhecidas pelo poder púbtico como catadort's dt' mâteriois Nci'là§eis'
rorn o uso de equipôoenlot comPativeis cotn a5 norÍlas lÉ§,úcas, ambiErtai§ e de

saúde piblica, no6 terÍiros do aÍt. 2,1, in.. »(\11 da Lei &ó6ô193. no PÍazo de 120

dia-..

§ l' Sc duas ou mais a§-sociaçõcs/cooPcrativas de catadore; do

Muniopio dc União da vitóriô PÍ&'nci.r'rem ô5 Ícquisit(§ lqlais, a soma da

renruneraçâo dê lodc os conlratos com rnesmo obieto, incluíndo renrunerô§âÔ

indireta como súb§enção de alugrli-s, águ.! . energia €létrica, seÍá lillitâdâ áo têto

llúximo rorÍespondênte Ào menor Preço de mercado apurado;

§ 2" O teto máximo scÍá obtido mediàntc oíçamcnto§ que

tenhnm por parâmetÍo estimatila d€ quantidadc/Peso dc rcsíduos recicláveis

6crados ou o- cLados no Nlunidpio dc Uniio dà VitóÍia Íro últinro anoi

Portanto, como visto, o § 1' da Cláusula Primeira do TAC estabelece que se duas ou

mais associações/cooperativas de catadores do Município de união da vitória preencherem

os requisitos legais, a soma da remuneração de todos os contratos com mesmo ob.ieto,

incluindo remuneração indireta como subvençãao de alugueis, água e enerSia eletrica, será

limitada ao teto máximo correspondente ao menor preço de mercado apurado.

Dessa forma, a municipalidade seguiu o previsto no § 2" da Cláusula Primeira, e

realizou cotações iunto à empresa e organizações, conforme anteriormente mencionado,

utilizando como parâmetro a estimativa de quantidade de resíduos recicláveis coletados e

processados no município de União da Vitória no último ano.

As cotações obtidas na pesquisa de preços de mercado, que subsidiaram o teto

máximo estabelecido, correspondente ao menor preço de mercado apurado, fazem parte do

processo de Chamamento e constam entre a folha 16 e a folha 23 do processo. lnclusive a

própria recorrente apresentou Orçamento para o obieto do edital
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A planilha de composição de custos por lote. presente à página 13 do Termo de

Referência (Folha 77 do processo) obletiva esmiuçar a remuneração máxima que poderá ür
a ser paga pelo Município para cada lote, visando propiciar que as entidades de catadores

pretendentes a participarem do Chamamento e a firmarem contrato com o Município

possam formular as sua próprias planilhas de custos em conformidade ao numerário de

coooerados e/ou associados que possuam. especialmente custos para prover os

equipamentos de proteção indiüdual - EPIS's, custos que irão despender com setor

administrativo e técnico (Responsável Técnico, auxiliar de escritório, etc.J, sendo os valores

presentes na planilha 01 do edital os valores máximos admitidos.

Além da remuneração a ser paga pelo Município preüsta no edital, fundamentada

em pesquisa de preço de mercado, há que se ressaltar que ambas as entidades de catadores

constituídas no município percebem renda provenientes da comercialização dos materiais

processados, oriundos do serviço de coleta seletiva pública. No caso da COOPERTRAGE, por

exemplo, o valor médio mensal aferido com a comercialização dos materiais foi de R$

29.490,23 no ano de 2019, conforme Notas Fiscais apresentadas ao MunicÍpio [média nos

12 meses do ano de 2019). A ARCREVI, por exemplo, obteve uma renda média mensal com

a comercialização dos materiais de R$ 16.000,00 até o momento em 2020' conforme Notas

Fiscais apresentadas ao Município.

A respeito deste item, o Departamento )urídico e/ou a Comissão Permanente de

Licitações - CPL poderão emitir parecer, com base nestas informações aqui apresentadas.

Passamos à análise do próximo ponto da impugnação: ,1
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5. OA COT,|TRARTEDADE AO pRftClPtO OA XOTTVAçÀO
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Em .daçâo à p.rvÉiHidiê, dêapêla! ó! íúrrJtaoçb a artuiJ.a a lor
dtrofiloda ao aoíürato do pío€laçáo do gêívigos pda rsqrrcÍenle. o írro (b

a.Íprrgrl.da ,atlraí íro a(,tal qúê o procaaso opa.âqiqd @9 ser rctaí(b(b a

qirCqra. Írlomanto. clêrrâ um totel de§aqufilbno rE rdaçao. hüabiliza

lnâncsiaaíranb oB rruiíoa a iá3 intagüÍaírça ao coocorÍ.tia.

A Íl6prato OaEsô 6hr8o p.6rblo p€aa Íoquodds no r(Ítal. o paíüg.ab

lnico. do aífiJo Ee. da Lai E.666/l9g], t í€va a §€guints Ínôdidá.

ÂrL 8P Aarorçao da! obtr§ a doa l..úçoc dãra pí!grdnü.!r, sompa!.

cín ara btalidade. píeúst6 s§us cudos aid a 8nd ê 6nri(hado6 oq

praaoa rra &a axacsçao,

PBÉgaú úrdco. Ê paofrdo o í€lâl1rânú.lto rmoli\iâdo dir.recuçao d.
oàía ou xrvip. ou da auar parcd.3. ra axbrola paarri6& o.lgtlíÍári8
p-a s./a oroqJçáo totd. sdvo iÉídôncig Úúl,êir! ou cqrT,o\do
ídivo da oídern tóoni:a, l.diítcado6 6íÍl doapaóo cirafirt!ílcia(b da

arrtorüadâ â qua !. Íaíaít o aÍt 2€ drdr l. r.

CoírD vemos do disposrüvo citado, a prálica do ato êm qu€ a rêqueÍida se

reserva , oo edital é aÊitÍána, bem cDmo é contrário ao ptioclpiô dá [plivação.

Aláín do íÍ1âis, em €veotu.rl hipó196r d€ ÍBlardamooto, há pí€visào do

prazos qle devem ôêr rerpsitados. qJítprido6 e discíiBinadG no edital púulco

(art. 26 - lei ô.6668). Bâm coÍro há 8 necê$idade da inpugnada luslifcar ssu

ato (art 49 - lel 8.666/93), 3êírdo a3§m nào hâ p6ibilidâda dâ píevasáo em

ôdital de rlEdda que fscdts à roquoÍida o ístaÍdo do p.oce3§o I qudqueÍ

íEmgnlo, dêveÍúo o rEsÍÍp seÍ câncslado e puuicado novaÍneírtg de acordo

com â fundamont{4âo logal prevista.

RESPOSTA: A respeito deste item, o Departamento furídico e/ou a Comissão Permanente

de Licitações - cPL devem se manifestar, visto se tratar de assunto estritamente ligado à

legislação de contratações públicas.

Passamos à análise do próximo ponto da impugnação:
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6. OAS EXIG€IC|AS E |FOSIçÔES
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t)ô rçürto coín o adtLl preílio prô a pÍc$ção d. rôítiÇoa. a raqrida
aa lgas\lo m dr€ib d€ lnvlab. â Oodo aihrnffiirl. do cô.r@fttniê. o qu.
p.fiiL f.tix .bs dc ingshr sob.o a ã!?Í.s. Cr). conaeg[iÍ obs os

tr.Ytços ollrtaor.

A kB{n ó c.l&!c. qu. padoíá ah€is G ao*rborr(b"! t.
rueloltnlc, câ!ô anbnda na€t!ário, po.únr hú p.íix úuro da Dodaí mlia
co.úlÉo, ( adgrlzôdr pdo ao.lHô da OÉsiáo rb on!p.ü. c t ntam paL
coifáíicdádê a oídêm acoôôídca, hiaatsrca. à libsrdrdê. M€pêataÍàncjr o
.rrtúld!ü da cdEoaÍlnta.

Ar{ê t!i! rbr.É6 ê lGJa[dldês pa€$sia! rc êdtal. o |rÉalrD davê !êr

canc€aa(b a puuicado ÍEvarÍEntê de bfia corBtr 6 dêíUo dc $Írites da bo8.

íà a dr3 norÍrat.

Oh.rb dê tds rbuaos o sbtr dor, quo furdn oê pdncÍlriú d6 Íe2b e

píopo.çào, o dlC púUico nc 03Í!020 dsve €s cancsla& e rdoquado coí ürnq

a la s tt ndÍta tó(,ica3.

RESPOSTA: A respeito deste item, o Departamento Jurídico e/ou a Comissão Permanente

de Licitações - CPL devem se manifestar, üsto se tratar de assunto estritamente ligado à

legislação de contratações públicas.

E o nosso parecer.

União da Vitória, 17 de dezembro de 2020.

rt Otto Bach
Engenheiro Ambiental
Decreto na 472/2017
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Há LÍtbêm . pocaiffi do egísl.ão ao aigio da orp.Gâ e do 3irá
gaafáo. dafô Çr dáaflrinâ Sr a lnp(,gnr.{ê !.F obrigads r k c.Í qdalre.
Úo<rrmcob qJr I atq|5ílda g[andâ saí nccalsário. Íd calo tâftôaín daÍtooíía
ablao da Fd.í . Eíôlrahradl, Ê obigsçâo da ltglr.ítntâ âp.r.aitar oa

doaúntantoB adltN§s m coí&rlo da lrviçú a 06 docl,ttnloô q8 ôtaal.lÍ e
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TERÀ,{O DE COMPROMISSO DE A'USTAMENTO DE CONDUTA

Autos de Procedimento Administrativo n. 0152.77.004998-4

Pelo presente Termo de A;'ustamento de Conduta,

ôr.
..4

o
0-

ulrk§

r,LS

t_

cc)m
Íundarnento no art. 5o, § 6", da Lei n.7.317/85, alterado pelo art. 113 da Lei n.
8.078/90, o(s) abaixo qualificado(s) o celebram e se obrigam a cumprir as obrigaçôes
pactuadas.

COMPROMITENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, neste ato representado pelos Promotores de Justiça Juliana Mitsue
Botomé e André Luis Bortolini.

COMPROMISSÁRIO: MUNICÍPIO DE UNIÁO DA
VITÓRIA, pessoa jurídica de direito público, inscrira no CNpJ n. 75.967.760 /0001,-7,t,
legalmente representada pelo Prefeito Municipal Interino BACHIR ABBAS e pelo
Secretário de Meio Ambiente NEI ANTONIO KUKLA, com endereço profissioná1 na
Rua Dr. Cruz Machado, 205, Centro, União da Vitória/pR;

CONSIDERAÀIDO que o Ministério público é instiruição
incumbida constitucionalmente da defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos direitos sociais e indiv,iduais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e
indireta de qualquer dos Poderes da união, dos Estados, do Distiito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, conforme preceitua o artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei n. 8.666/1993 prevê no inciso
XXVII do art.24 a dispensa de licitação para contratação da coleta, processamerrto e
comercialização de resíduos sólidos urbalos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas
com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associaçõês ou cooperativas
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pólo poder
público como catadores de materiais reciclárreis, com o uso de 

"quipamentoscornpatíveis conr as norÍlas técnicas, ambientais e de saúde pública;

CONSIDERANDO que a Lei n. 8.666/1993 prevê no parágraÍo
único do art.26 que o procedimento de dispe.sa de licitação de'erá ser lnstÀído
com elementos que comprovem a caracterização da situação emergencial (quando for
o caso), a razào d.a escolha do fornecedor ou executante, a justificativa do preço, bem
como€om documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão
alocados,'

1,,,/-'
l-:

,,, 
.i 

',
.,,, ':: -, i

CONSIDEITANDO que no processo de dispensa de licitação n.
24/17, relativo ao côntr ato n. 316 / 201,7, celebrado entre o Município de União da
VitóriaeaAssociaçãodos Recicladores e Coletores de Recicláveis do Vale do I8uaçu
- ARCREW e no processo de dispensa de licitação n. 05/18, relâtjvo ao cont

/r'
"-1r' n:.;>, ., .'.
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27 /2018, celebrado entre o Município de União da Vitúia e a Cooperativa de
Trabalho dos Agentes Ecológicos - COOPERTRACE, não há pesquisa de preço de
mercado, tampouco orçamentos que iustifiquem a contratação dos serviços de
seleçâo, manuseio e comercialização de resíduos sólidos recicláveis e/ou reutilizár'eis
pelo preço contratado;

CONSIDERANDO que nos contratos em questão os valores de
remuneração de cada entidade contratada destoam e que a distribuição entre elas dos
quantitativos de resíduos para separação foi feita meio a meio, sem que houvesse
fundamentação expressa nos procedimentos de dispensa de licitaçào quanto ao(s)
critério(s) adotado(s) que justifique(m) a diferença de remuneração e a distribuição
meio a rneio dos resíduos;

CONSIDERANDC) que os \'âlores ' de remuneração e a

distribuição dos resíduos devern ser proporcionais à capacidade de separação de
cada entidade;

CONSIDERANDO que o valor máxímo a ser pago pelo
Município de Uniâo da Vitória pârâ contratação dos serviços de coleta, transporte,
triagem e comercialização de resíduos reciclár'eis nào pode ultrapassar o custo do
serviço, de acordo com a quantidâde de resíduos efetivamente gerados no Município
e a média de mercado;

CONSIDERANDO que o contràto n. 376/2017, celebrado entre
o Município de União da Vitória e a Associação dos Recicladores e Coletores de
Recicláveis do Vale do Iguaçu - ARCREVI, prevê na cláusula terceira - "DAS
OBRICAÇÔES DO CONTRATANTE", no item "3.1" a "cessdo, sen ônus oara a

contrata4a, do espaço físico, ia escolha rccaitd exclusio amente para a

CONTRATANTE, para CÍnh'al de Tríagett de Resíduos Recicláaeis para instalação da

Associaçdo dos Recicladores e Coletores de Recicldoris do Vale do lguaçu - ARCREVI";

CONSIDERANDO que os representantes da ARCREVI
informaram em reuniáo realizada em 05 /fi/2018 que o imóvel onde atualmente se

encontra a entidade (Rua Marechal Deodoro da Fonseca, n. 3135, Rio D'Areia, em
União da Vitória/PR) é de propriedade de terceiro e foi alugado pelo Município de
Urrião da Vitória, pelo valor mensal de R§ 1.400,00, conforme se extrai de fls.295-298 ,.-...
do Procedimento Adminiskativ o n. 0152.17 .004998-4; . \ ;. -*i

CONSIDERANDO que o contrato n. 21 /7018, celebrado 
"ntr" 

o. ' tl i
Município de União da Vitória e a Cooperativa de Trabalho dos Agentes Ecológicos -'- t i
COOPERTRAGE, prevê na cláusula terceira - "DAS OsRICAÇÕES DO i
CONTRATANTE", no item "3.1"a "cessão, sem ônus ltara a contratada, do espaço físíco, I
cuja escolha tecairá exclusil)atfleflte para a CONTRÁTÁNTE, para Central de Tríagem ;
de Resíduos Recicliiaeís para a ínstalação da COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

áGENTES ECOLOGICOS - COOPERTRAGE, bem caftú arcàr conl os custos de água e

/\ *r)\,Hw*



fi

.ocediment

Í,É Ll'\lrio

L

'--"4)

MTNÍSTERÍO PUBLÍCA
do Estado cio Pa raná

6' Promotoria de Ju.stiça da L'omarca de l-t'nido do ltitória

ô",

FLS o
t

CONSIDERÁNDO que o imóvel onde atualmente se encontra a

COOPERTRAGE (Av. Paula Freitas, 4986, São Sebastião, União da Vitória/PR)
pertence a CODAPAR (Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná),

Sociedade de Economia Mista, que cedeu por meio de contrato verbal o uso do
imóvel, gratuitamente;

CONSIDERANDO que todos os valores pagos pelo ente

público, mesmo os indiretamente Pagos, como subvenção de aluguéis, água e energia

eiétrica, devem estar expressos nôs contratos administrativos e incluídos no valor da
remuneraçào;

CONSIDERANDO que o Município de União da Vitória está

arcando com os pagamentos das despesas de água e energia elétrica no contrato com

a COOPERTRAGE, contudo não há tal previsào no contrato com â ARCREVI,

con{orme itens "3.1" dos contratos n.376/2017 en.21/2018;

CONSIDERANDO que en A4/fi/2018 o imóvel onde

atualmente se encontra a ARCREVI foi interditado pela Vigilância Sanitária

conÍorme Auto/Termo n. ?59 /2018, com o seguinte teot "lntertlitado o local (batracão

e pátid onde fwLciona a rcciclagem por Íahn de condições higiênico slnittírios para tal

atiuídode e o local ser inadequado para tal a tiztidade ", conforme se extrai de fl.299 do

Procedimento A dminishativo n. 0152. 17.004998-4;

CONSIDERANDO que a ARCREVI não possui alvará da

Vigilância Sadtária, alvará do Corpo de Bombeiros e nem licença de Iocalizaçâo e

funcionamento da Prefeitura Municipal, situação que indusive lhe impossibilita.

emitir notas fiscais, conforme apurado em reunião realizada em 05/10/2018 (fls.295-

298 do Procedimento Administrativo n. 0152.17 .004998-4);

CONSIDERANDO que a COOPERTRAGE não possui Ah'ará

do corpo de Bombeiros e nem licença de localização e Íuncionamento da PreÍeitura

Municipal, conJorme consta no ofício n. 11 / 7A7B da cooperativa e conforme apurado

em reunião realizada em 05 /10 /2018 (fls. 295-298 e. 330 do Procedimento

Administrativo n. 0152.17 .004998-4\;

CONSIDEITANDO as irregularidadés apontadas pela Vigilância

sanitiária em relação às duas entidades, conforme se extrai de fls. 107-111 e315/316
do Procedimento Administrativ o n. 0752.17 .004998'4; 

.. t> . .

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Administrativa .n.' ) /
Ol /2018 da 6" Promotoria de Justiça de Uniâo da Vitória; t' -,li .-

RESOLVEM as Partês celebrar o Presente Termo d{' ' '-/"

Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC), nos seguintes termos: L'-

ITÓRIA promoverá a abertura e conclusão de pr 9deI-,'NII Ã

i t,u
'i :) 'i ,1
,l ,. 1.,,,

oPAV
'!t. :,/ ":.*- '

.)

.i. "".' ,/-/,/.-14-'
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CLÁUSULA PRIMEIRA: O compromissário MUNICÍPIO DE
,)

j
a

I
.,i



99 üNiÀo

o
2FLS

,r1

ãrÉ
MÍNÍSTERÍO PUBLÍCO

do Estada cio Fa raná
6' Prontotoia de .lustiço da Contarca de União da l/irória

dispensa de licitação para contratação dos serviços de coleta seletiva e transporte de

resíduos recicláveis e/ou reutilizáveis e dos serviços de seleção, mânuseio e

comercializaçâo de resíduos sólidos recicláveis e/ou reutilizár.,eis, a seÍem realizados
por associaçôes ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de

baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis,
com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de

saúde pública, nos termos do arl. 24, inc. XXViI da l.ei 8.666/93, no prazo de i20
dias 

§ 1" se duas ou mais associações /cooperativas de catadores do

Município de União cla Vitória preencherem os requisitos legais, a soma da

remuneração de todos os contratos com mesmo objeto, incluindo remuneração
indireta como subvenção de aluguéis, água e energia elétrica, será limitada ao teto

máximo correspondente âo menor Preço de mercado apurado;

§ 2" O teto máximo será obtido mediantc orçâmentos que

tenham por parâmetro estimativa de quantidade/peso de resíduos recicláveis

gerados ou coletados no Município de União da Vitória no último ano;

§ 3' A remuneração abrangerá valor exPresso por quantidade/

peso de resíduos recicláveis eÍetivamente separados e comercializados pelas

àssociaçÕes ou cooperativas, coln o fito de incentivar a eficiência e a qualidade do

serviço de separação, desde que o ente público exija a apreseirtação de notas fiscais e

não uitrapasie a estimativa de quantidade/peso de resíduos efetivamente separados

no último ano;

' § 4" O(s) valor(es) da(s) remuneração(ôes) indireta(s)

deverá(ão) estar expresso(s) numericamente nos contratos celebrados;

§ 5" O(s) edital(is) do(s) procedimento(s) de dispensa de

licitação deverá(ão) prever, na hipótese de duas ou mais entidades serem contratadas

para prestar o mesrno serviço. critério expresso para fixar quantitativo / peso de

res;duo,s destinados a cada entidade e valor de remuneração (fixa, variável, direta e

indireta) para cada entidade, de acordo com a capacidade técnica e operacional de

cada uma delas; ,/,^'.,
§ 6" O não cumprimento das obrigações previstas na cláusr;lá i ,',., '\

primeira no prazo flrado, implicará, independentemente de notificação extrajudici?l ,1 , jt j

ãu cle interpetação judicial, o dever de pagar multa diária de Rg 500,00 (quinhentos ', r-. - i
reais), que reverterá em proveito do Fundo Estadual de Proteção ao Meio Ambie.rlt U" Í.\.,,, j

CLÁUSULA SEGUNDA: O compromissário MUNICIPIO DE

LNIÃO DA VTIÓRIA dEvCTá:

a) Instruir o(s) procedimento(s) de dispensa de licitação

mencionado(s) na cláu'qula primeira com orçamentos e Pesquisas de preço de

. mercadg bem como com estimativa de quantidáde/peso de resíduos reciclveié
/ t ,^.' : t': I tl*

I l. !i:' iti/:-'' i + 'tit .,\ L',-,?y,i"' ' Lr.-)../-..- 1,
it,')l)'""''' .-:- \ ,/n-_ ,& 
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., .4 /,'(- 1-"-( 4

, :, /'/ '//
-'i, \i 

i



bÉ uN/Ào

g" FLs oIdô Estddo do Pa ra ná
6" Promon»'ia de ,lustiça da Conarca de União da Vitória

coletados e gerados no Município de Uniáo da Vitóriâ no último ano e estirnativâ de
quantidade/peso de resíduos reciclár'eis efetivamente separados e comercializados
no último ano;

b) Exigir no(s) procedimento(s) de dispensa de licitação
mencionado(s) na cláusula primeira, os seguintes dôcumentos, dentre outros gue
considerar indispensár,eis:

- Comprovação de capacidade técnica (número de funcioniírios,
maquiniários, situação estrutural, etc.);

- Licença e autorização ambiental do IAP;

- Alvará da Vigilância Sanitária;

- Alverá do Corpo de Bombeiros;

- Licença de localização e funcionamento do Município;

- Certidôes áegativàs de débitos municipais, estaduais e

Íederais;

- Comprovante de recolhimento do INSS de todos os

coopetados /associados.

§ 1o O compromissário MUNICÍpIO Of LJN1ÀO DA vlTÓruA
não celebrará contrato com entidades de catadores que não atendam às exigências

legais ou não possuam os alvarás/ licenças listados no item 'b' da cláusula segunda;

§ 2" O compromissário MUNICÍrlo on UNIÃO DA VITÓRIA
àeverá fundarnentar a legalidade de contratação na hipótese das entidades de

catadores demandarem prazo de regularização via compromissos de aiustamento

com os órgãos públicos comPeterltes (v'g. C-orpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária,

etc.). Ainda, compromete-se a enviar ao Ministério Público relatório bimestral sobre o

cumpÍimento dos termos de ajustamento com os órgãos de fiscalização, sob pena de

multa diária no valor de R$ 500,00.

§ 3'O não cumprimento das obrigações previstas na cláus

segunda (itens 'a' e 'b'), implicará, independentemente de notificação extrajudicial
de interpelação judicial, o dever de pagar multa de R$ 50.000,00, que reverterá

proveito do Fundo Estadual de Proteção ao Meio Ambiente

CLÁUSULA TERCEIRA: o compromisSário MUMCÍPIO
LINIÀO DA VITORIA deverá fazer constar nos contratos mencionados na cláus

primeira as seguintes obrigações Por Pârte do ente público:

a) Fiscalizar que as entidades contratadas efetuem a coleta

separação apenas de resí<luos residenciais (pequeno gerador) de classe Il-A e B I
(uàaaaa .ol"ta de resíduos perigosos, industriàis e de cÃstrução civ-il) do Município ,"'

I
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de Uniáo da Vitória (proibição de coleta e separação de resíduos que prôvenhâm de

outros municípios);

b) Manter controle diário de Pesagem de entrada e saída dos

resíduos reciciáveis em cada uma das entidades contratadas;

c) Fíxar índice mínímo de separação/produçào e fiscalizar o
cumprimento do referido índice em cada uma das entidades contratadas;

d) Fiscalizar se a quantidade/peso de resíduos

comercializados,/remunerados guarda correspondência com os controles de pesagein

de entrada e saída de resíduos recicláveis em cada uma das entidades contratadas.

§ 1'. Caso as entidacies de catac{ores façam coleta e separação

de resíduos provenientes de indúshias ou de grandes geradores deverá haver

controles separados e fiscalização por parte do ente público para que não haja

descumprimento do item "a" da cláusula terceira, pois o ehte público não

remunerará a comercialização dos resíduos em questão.

§ 2', O descumprimento do disposto na cláusula terceira

implicatá pagamento de multa no valor de R$ 50.000,00.

CLÁUSULA OUAR'[A: O não pagamento das multas imphca

FLS o
t

execufo pelo lr{inistério Público,'incidindo a partir da data do vencimento o índice

d" .oireçâo monetária e juros de mora de 1oá ao rnês, sem prejuízo da execução

específica das obrigações de {azer.

restrilrge, de Íorma alguma, as açôes de controle, fiscalização e monitoramento de

qualquer órgão público, nem limita ou impede o cxercício, por eles, de suas

,tribulçOes e preriogativas legais e regulamentares. Este compromisso náo isenta de

responsabilidade Por atos ilegais já praticados.

CLÁUSULA OUINTA: Este compromisso não inibe ou

AUSUL EXTA: O presente compromisso de ajustamento

constitui título executivo, nos terlnos do artigo 5', § 6', da Lei 7.347 /85 e 585, inc VII,

do CPC, e tem eficácia plena a partir da data de sua celebração.

União da Vitória, 06 de novembro de 2018

MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
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NEI ANTONIO KUKLA

SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE

ANDRÉ LUIS BORTOLINI

PROMOTOR DE IUSTIÇA

CIENTE:

reP. LUIS CARLOS ALVES

FERNANDO ANTONIAZZI

J ..- .,t 
t '

ARCREVI

jt-.-;-
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FERNANDO STRATMANN CORDEIRO

ÀDVOGADO

JONA YNIEWICZ

TESTEMUNHA

cPF 070.L88.689-71
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rep. JosÉ DORACT Dos sANTos
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ADITIVO AO TERIVIO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA DEO6I77I2O78

Autos de Procedimento Adminishativo n. 0152.77.004998-4

Pelo presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Condhta,
com fundamento no art. 5', § 6', da Lei n. 7.347 /85, alterado pelo art. 113 da t-ei n.
8.078/90, o(s) abaixo qualificado(s) o celebram e se obrigam a cumprir as obrigações
pactuadas.

COM?ROMITENTE: O MIMSTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, neste ato representado pelos Promotores de fustiça Juliana Mitsüe
Botomé e André Luis Bortolini.

COMPROMISSÁRIO: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA
VITóRIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n" 75.967.760 /OOO1-71,
legalmente representada pelo Prefeito Municipal Interlno BACHIR ABBAS e peio
Secretiário de Meio Ambiente NEI ANTONIO KUKLA, com endereço profissional na
Rua Dr. Cruz Machado,205, Centro, União da Vitória/P$

RESOLVEM as partes celebrar o presente Aditivo ao Termo de
Comprornisso de Ajtlstamer-rto de Conduta (TAC) celebrad o ern 06/1,1,/2018 para
acrescer a seguinte cláusula:

CLÁUSULA SÉTIMA: O compromissário MUNICÍPIO DE
UNIÃO DA VITÓRIA deverá Íazer constar. no(s) contrato(s) mencionados na
eláusula primeira do TAC as seguintes.obrigaçõês:

a) As entidades de catadores' deverão prestaÍ contas
bimestralmente à Prefeitura de União da Vitória, com planilhas indicando os valores
das remunerações recebidas do Poder Público e de terceiros (inclusive do setor
privado), os valores das des;pesas e das remunerações e divisão de sobras repassadas
aos cooperados/associados,'devidamente instruída com notâs fiscais, recibos de
honorários, etc, sob pena de rescisão do contrato administrativo;

b) A prestação de contas deverá ser feita bimestralmente tanto
para a colcta quanto paÍa a triagem e separaçào de resÍduos recicláveis, sob pena de
rescisão do contrato administrativo;

c) A fi-scalização quanto à regularidade das contas deverá ser
feita pela Secretária do fuleio Ambienté, de forma permanente, bem como
acompanhada por assistenÍe social do Município inclusive com o fim de verificar
junto aos cooperados/associados a veracidade do repasse e divisão de sobras e a
regularidade do vínculo associativo dos cooperados/associados;

deverão
as atas da-s

apresentar
semestraimerite à Prefeitura de União da Vitória
(Extraordinárias e/ou Ordinárias) dos cooperad /asso
ciestinação das sobras ao Município;
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e) As entidades, de catadores não poderão subcontratar as

atividades Íins objetos do(s) contrato(s).

§ 1".4 fiscal.ização e controle do(s) contrato(s) em questão
devetão ser realizados pela r'refeitura Municipal de modo a não configurar vínculo
de subordina$o entre as entidades de catadores e o Poder Público.

§ 2". O descumprimento do disposto na cláusula sétima

implicará pagamento de multa no valor de R$ 50.000,00.

Ficam maltidas as demais cláusulas, obrigaçôes, mu-ttas e

prazos fixadas no Termo de Ajustamento de Conduta firmado em 06 / 1,1' /2018.
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MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRA

rep. prefeito interino BACHIR ABBAS

COMPROMISSÁRIO
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ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COiJIISSÃO PERMANENTE DE

LtctTAÇÂo Do MuNrclplo DE uNtÃo oAvrÓRn- ESTADO DO PARANÁ

EDITAL OE CHAMADA PÚBLICA N.. 03/2020 . Triagem

COOPERTRAGE COOPERAT DE TRABALHO DOS AGENTES

ECOLOGICOS, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita

no CNPJ/MF sob o n.o '18.867.389/0001-32, com sede na Rua Felix

Durdyn, 144 - Baino Cristo Rei, União da Vitória/PR, CEP 84.605-790,

telefone (42) 3522-3495, neste ato regularmente representada na forma

dos seus constitutivos, por seu presidente, Sr. VALDIR ALVES

CORDEIRO, residente e domiciliado em Uniáo da Vitória (PR), vem,

respeitosamente ê tempestivamentê, interpor

IMPUGNACÃ O ADMINI SÍRATIVA

nos termos do art. 41 , ss 1." e 2.o da Lei n." g.666/93, na íorma a seguir:

PRELIMINARMENTE

Lic

Antes de meis nadâ, cumpre salientar que o prazo para impugnaçâo do
edital é de 5 (cinco) dias, conforme decorre da lei.

O edital publicac,o pela impugnada sequêr respeita o pÍazo previsto para
o ato, estando irregular e passÍvel de anulação e nova publicação.

A lei no 8.666/1993 estabelece que:

1 11
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Art. 41. A Administração não pode descumpnr as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ ío Qualquer cidadâo é parte legÍüma para impugnar edital de licitaÉo

por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até

5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de

habilitação (... )

Sendo assim deve a impugnada respeitar os prazos preüstos em lei,

consignando no edital que é de 5 (cinco) dias úteis, antes da data prevista para

abertura do chamamento público, o prazo para impugnar o edital.

Diante deste desrespeito da lei, requer o cancelamento e/ou a coneção

do edital.

DO MÉR|TO

Trata-se de edital público na modalidade Chamada Pública para serviços

de coleta seletiva e transporte de resíduos sólidos urbanos recicláveis e/ou

reutilizáveis.

Desse modo, ao analisar as exigências do ato convocatório, encontramos

as seguintes irregularidades:

1. DA RESPONSABILIDADE DO MUNrcíPIO NA GESTÃO DE RESÍDUOS

De acordo com o edital publicado e/ou seu termo de referência a

impugnada impôe à requerente o cumprirnento ao disposto na Lei no

12.30512010. no que se aplicar.

Todavia o cumpÍimênto da lei no Brasil é uma via de rnão dupla, cabendo

à impugnada o restÍito atendimento à lêgislação em vigor.

No êdital/termo de referência, a impugnada aÍibui à requerente a

responsabilidade na Íiscalização do gerador, na realização de companhas dê
2t1'l



capacitação do gerador e conscienüzação e de educação ambiental.

Não pode a impugnada na publicação de edital, confundir gestão

integrada de resíduos sólidos, com gerenciamento de resÍduos sólidos, sendo a

primeira da competência da impugnadal e o segundo da impugnante, estando

este relacionado aos cuidados ambientais com a coleta, transporte,

manipulação, destinação, etc., dos resíduos sólidos recidáveis, enquanto que

aquela é relativa ao plano de gestão de resÍduos sólidos a ser aplicado pelo

município, envolvendo todas as questões relativas aos resíduos sólidos, conro a

Íiscalização de seus geradores, suas classes, disponibilização, desünação ao

aterro sanitario, etc.

É evidente a responsabilidade da rêquerida nas obrigações que tenta

impor à requerente, o que evidencia abuso de poder, coação, fraude e tentativa

de omissão- O ato da requerida é contÉrio a lei, visto que a lei de politica

nacional de resíduos sólidos dispõe de forma contrária a condição constiante do

edital. Vejamos:

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resÍduos sólidos tem o

seguinte conteúdo mÍnimo:

(...)

lX - programas e açôes de capacitação técnica voltados para sua

implementaçáo e operacionalizaçáo;

X - programas ê ações de educação ambiental que promovam a não

geração, a redução, a reutilizaÉo e a reciclagem de resíduos sólidos;

Xl - píogramas e açôes para a particípação dos grupos interessados, em

especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores

de materiais reutilizáveis e recidáveis formadas por pessoas ÍÍsicas de

baixa renda, se houver;

Art. 28. O gerador de residuos sólidos domiciliares tem cessada suâ

responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a

coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.
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Sem ter plano de gestão municipal de resíduos sólidos estabelecendo

diretrizes para essa questão, não há como deÍnir as atribuições em um simples

edital, pois não é norma apropriada para tal fim. Ademais temos que decorre da

lei o dever do município em capacitar os geradores na seleção dos resíduos e

fiscalizar a disponibilização correta dos mêsmos para a coleta, assim como

promover a educação ambiental nesse sentido e programar a participação da

requerente na geslão municipal, sem inverter as competências devidas a cada

um

Sendo assim é ilegal a atribuição ao con@rrente da responsabilidade de

promover campanhas a respeito da conscientização ambiental na seleção e

disponibilização dos resíduos nos dias de coleta, bem como quanto à promoção

de campanhas educativas ambientais dos munícipes, sendo essa atribuição

exclusiva da impugnada e rnera faculdade da impugnante.

Como podenos ver é do município o dever de fiscalizar a disponibilização

dos resíduos e de educar ambientalmente seus municipes e não da prestadora

de serviços.

Ao que se refere à responsabilidade da requerente frente à Lei

12.30512010, caso haia, ela se dá de forma compartilhada com a impugnada e a

população, mas nunca exclusiva da requêÍente, todavia, como iá demonstrado,

não é o caso previsto no edital de chamamento, visto que com relação às

exigências fêilas pela rêquêrida, nesse câso a responsabilidade é totalmente

exclusiva do poder público, isoladâmente.

Com isso resta impugnado o edital publicado, devendo ser cancelado,

pois passível de regularização tais tópicos impugnados, tratardo-se também de

contrariedade ao princípio da legalidade, pÉtica de abuso de poder público e

ilegalidade administrativa.

lic

dâ íes9oí§aulidâ06 do g€íaÍroí p€ro gÉí€ncl.mêíto d. rc§idúos. .oísoanl§ o ê§lábêlaldo nêstâ Lêi (Lêi no 12.305/2010-PNEÂ\

Náo pode a impugnada querer inveíter sua responsabilidade, atribuindo

ao setor privado obrigação que não lhe compete, indusive sem previsáo de

pagamento para tal serviço.
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2. DA DTVISÃO EM LOTES

Do edital realizado pela requerida, vemos que há divisão da coleta e

transporte em lotes, todavia no presente caso não é possível dividir os serviços

desta forma, bem como é sornente conferido para garantir a competitividade, o

que não se assemelha ao presente caso, visto que é conveniente que a coleta

seja feita por uma só emprêsa, bem como porque se trata de prestiaÇáo de

serviços.

De acordo com o que estabelece o Decreto no 7.8922013, a diüsão em

lotes no presente caso não é indicada, senão vejamos:

Art. 8o O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em

lotes, quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior

competitividade, observada a quanüdade minima, o prazo e o local de

entrega ou de prestaçáo dos serviços.

§ 1 o No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a

demanda especíÍica de cada órgão ou entidade participante do certame.

§ 20 Na situação prevista no § 10, deverá ser evilada a contrataÇão, em

um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execuÉo

de um mesmo serviço, em u rn:l mesma localidade, para assegurar a

responsabilidade contratual e o princÍpio da padronizaçâo.

Além do mais há outra Íalha no certame, visto que a divisáo de lotes não

se aplica ao presente caso, já que se trata de entrega de documentos apenas,

mas de entrega de produtos.

Sendo assim, têmos que inviável a divisão por lotes no presente ceso,

devendo o certanE ser cancelado para as coneçôes necessárias.

3. CR|TÉRIO DE DESEMPATE

Não há previsão legal para o critério de sorteio utilizado pela impugnada,
5'11
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sendo assim o edital deve ser cancelado e corrigido, com a adoção de criterio

legal de desempate.

O sorteio como critério de desempate é subjetivo dernais, não respêitando

o princípio da eficiência na prestaÇão dos serviços, no presente caso sugere-se

o maior tempo de experiência da aüvidade, como critério justo de eficaz de

desempate.

Sendo assim, diante dessas considerações, resta impugnado o presente

edital.

O projeto básico apresentado no presente edital não contempla os custos

dê forma detalhada.

No demais não há previsão de valores rêlativos ao pagamento de salários

aos cooperados, pelos serviços da triagem dos materiais recicláveis.

De acordo com o artigo 60, lX, "f , da Lei 8.ô66/1993, a viabilização

técnica do projeto deve envolver todos os custos eÍetivos à sua execução:

(...) lX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes,

com nÍvel de precisáo adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou

complexo de obras ou serviços obieto da licitaçáo, elaborado com base

nas indicaçôes dos estudos técnicos preliminaÍes, que assegurem a

viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do

empreendimento, e que possibilite a avaliaçáo do custo da obra e a

definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os

seguintes elementos:

(. ..)

0 orÇamento detalhado do custo global da obra, Íundamentado em

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avallâdosi

Já o parágraÍo único do artigo 26 da citada lei, diz que uma das condições
61 11
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Sà dispensa de licitação e justificada pelo preço:

Pelo exposto a impugnada não justificou devidamente os valores globais

dos serviços no edital, pois deixou de prever o custo relaüvo ao pagamento

pelos serviços de seleção, triagem e prênsagem dos materiais recicláveis. Por

tal fato deve ser cancelado tal edital a publicado novamente com as devidas

coneçôes.

5. DACONTRARTEDADE AO pRNclplo DA MOTTVAÇÃO

Em relaçâo à previsibilidade, despesas de manutenÇão e estrutura a ser

direcionada ao contrato de prestação de serviços pela requerente, o fato da

impugnada prever no edital que o processo operacional pode ser retardado a

qualquer rnomento, deixa um total desequilíbrio na relação, inviabiliza

Íinanceiramente os serviços e trás insegurãnça ao concorrente.

A respeito desse abuso previsto pela requerida no edital. o parágrafo

único, do artigo 8o, da Lei 8.666/1993, prevê a seguinte medida:

Art.8o A execução das obras e dos serviços deve programa.-se, sempre,

em sua totâlidade, previstos seus cuslos atual e final e considerados os

prazos de sua execuÉo.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de

obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária

para sua exêcução total, salvo insuficiência financeirâ ou comprovado

motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da

autoridade a que se reÍere o art. 26 desta Lei.

Li
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(...)Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

relardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os

seguintes elementos:

(...)

lll - justificativa do preço.
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Como vemos do dispositivo citado, a práüca do ato em que a requerida se

Íeserva , no edital é arbikária, bem como é contrário ao princípio da rnotivação.

Além do maís, em eventual hipótese de rêtardamento, há previsão de

prazos quê devem ser respeitados, cumpridos e discriminados no edital público

(ail.26 - lei 8.666/93). Bem como há a necessidade da impugnada iustificar seu

ato (art. 49 - lei 8.666/93), sendo assim não há possibilidade de previsão em

edital de medida que Íaculte à requerida o retardo do processo a qualquer

momento, dêvendo o rnesÍno ser cancelado e publicado novamente de acordo

com a fundamentaÉo legal preüsta.

6. OAS EXIGENGIAS E IMPOSIçÔES

De acordo com o edital previsto para a prestação de serviços, a requerida

se reserva no direito de inverler a gestiio administrativa do conconente, o que

permite praticar atos de ingerência sobre a empresa que conseguir obter os

serviços ofertados.

A impugnada estabelece que poderá afastar os colaboradores da

requerente, caso entenda necessário, porém há prática abuso de poder nesta

condição, caracterizada pelo controle da gestão da empresa e também pela

contrâriêdade à ordem econômica, hierárquica, à liberdade. independência e

autonomia da concorrente.

L
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Há também a possibilidade de agressáo ao sigilo da empresa e de sua

gêstâo, visto que determina que a impugnante seja obrigada a fomecer qualquer

documento que a requerida entenda ser necessário. Tal caso também demonstra

abuso de poder e arbitrariedade. E obrigaÉo da requerente apresentar os

documentos relaüvos ao contrato de seÍviços e os docuínentos quê atestem a

viabilidade do seu processo operacional e os quê a lei determina, sendo assim

há de haver limites para a apresentação de dados, docuínento e informações, de

forma que não viole os direitos constitucionais e os previstos na legislaÉo, a

Íespeito do sigilo de dados, documentos e informações de pÍopriedadê da

requerente.



Ante tais abusos e ilegalidades previstas no edital, o mesmo deve se

cancelado e publicado novarn€nte de forma correta e dentro dos limites da boa-

fé e das normas.

Diante de tais abusos e absurdos, que ferem os princípios da razáo e

proporção, o edital público no 03/2020 deve ser cancelado e adequado conforme

a lei e as noÍrnas técnicas.

PEDIDO

Ante o exposto requer:

'1. Se digne receber a presente lmpugnaçâo, de modo a suspender a

realização do certarne até seu ,iulgarnento;

2. Julgar procedente a presênte impugnaçáo e determinar o

cancelamento do edital n' 03/2020 e/ou que haia a retificação do

rnesmo, de acordo com os tópicos acima apresentados e êm

conformidade com os fatos e fundarÍEnto êxPostos;

3. Caso nâo entenda pelo cancelamento/adequaçáo do edital, pugna-se

pela emissão de parecer, infonnando quais os fundamentos legais que

embasaram a decisão da impugnada.

Por estes terrnos,

Pede deÍerimento.

Uniáo da Mtória/PR, '17 de novembro de 202O.
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